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1. RELATÓRIO

Tratam os autos de  Auditoria realizada pela Quinta Coordenadoria de Controle Externo (5ª

CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DA

BAHIA (SEC),  durante o  período de 01/01 a 31/08/2016,  com o objetivo de verificar  os controles

internos existentes na área de convênios, verificar a formalização e a regularidade dos processos de

prestação  de  contas,  englobando  a  verificação  da  legalidade  e  legitimidade  da  documentação

comprobatória das despesas.

Após a conclusão dos trabalhos, a 5ª CCE determinou ao gestor, Sr. José Barreto Bittencourt, que

implementasse as recomendações do Relatório de Auditoria, necessárias à correção das falhas verificadas e à

prevenção da ocorrência de outras semelhantes. 

Ademais,  tendo em vista a irregularidade apontada no item 5.2.3.21 do Relatório, sugeriu também,

determinar  ao  gestor  que,  enquanto  não  houvesse  pronunciamento  conclusivo  por  parte  do  Tribunal,

suspendesse os repasses do Convênio nº 214/2015, firmado com a Associação Regional da Escola Família

Agrícola  do  Sertão  (AREFASE),  tendo  em vista  a  utilização  de  notas  fiscais  inidôneas,  no  valor  de  R$

1 Comprovação de despesas por meio de notas fiscais inidôneas.

1

Parecer do Ministério Público nº000221/2018 Ref.2003083-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
5N

Z
M

3M
JG

W



747.854,16, para comprovação de despesa com aquisição de bens.

Por fim, em atendimento ao disposto no art. 10º da Resolução nº 144/2013, a 5ª CCE sugeriu que

fossem remetidas para sua apreciação as prestações de contas dos convênios firmados com a Secretaria de

Educação, com a Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza e com a Secretaria de Justiça,

Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, conforme Anexo I do Relatório, para que fossem submetidos à

aplicação de procedimentos de verificação da autenticidade das notas fiscais eletrônicas apresentadas pela

AREFASE para comprovação das despesas (Ref.1700973).

Submetida à apreciação da Conselheira Relatora, foi  determinado a devolução dos autos à

Gerência  5A para  que  esclarecesse  se  ainda  havia  recursos  a  serem repassados  no  âmbito  do

Convênio nº 214/2015 (Ref.1703563).

Em  seguida,  a  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  da  Bahia  apresentou  as  informações

solicitadas,  concluindo  que  os  documentos  analisados  não  espelharam  notas  fiscais  eletrônicas

autênticas (Ref.1736761).

Em atendimento à solicitação da Conselheira Relatora, a Gerência 5A informou que o Convênio

nº 214/2014 sofreu acréscimo no valor de R$ 1.128.900,00, conforme 2º Termo Aditivo de 14/09/2016.

Ademais, em 07/11/2016, foi  realizado o repasse da primeira parcela, no valor  de R$ 564.450,00,

portanto, restavam ainda recursos a serem repassados ao convenente no montante de R$ 564.450,00,

referentes a segunda parcela (Ref.1752420).

Diante disto, a Conselheira Relatora se resguardou para decidir sobre a concessão da medida

cautelar após a oitiva dos gestores responsáveis, haja vista a necessidade de pronunciamento destes

sobre: a) o repasse no valor de R$ 564.450,00; b) o percentual de cumprimento do objeto do convênio

e a existência de prestação de contas parcial relativa à primeira parcela, bem como aprovação da

execução física e financeira do valor  já liberado;  e  c)  possíveis  prejuízos a serem causados pela

suspensão antes do pronunciamento conclusivo deste Tribunal sobre a irregularidade. Em seguida,

determinou a expedição de notificação a(o): (i) Secretário de Educação do Estado da Bahia, Sr. Walter

de Freitas Pinheiro; (ii) Ex-Diretor e Diretor Geral da SEC, Srs. Edvoneide Sampaio Jones Santos e

José Barreto Bittencourt; (iii) Associação Regional da Escola Família Agrícola do Sertão (AREFASE); e

(iv) Sr. José Francisco de Andrade, responsável pelo Convênio nº 214/2015, para que apresentassem

justificativas sobre o item 5.2.3.2 do Relatório de Auditoria (Comprovação de despesa por meio de

notas fiscais inidôneas) (Ref.1757731).

Devidamente notificado, o Sr. Walter de Freitas Pinheiro informou a suspensão imediata do

repasse ao Convênio nº 214/2015 (Ref.1767341).
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Os Srs. José Francisco de Andrade, Leôncio Manoel de Andrade e a Associação Regional da

Escola  Família  Agrícola  do  Sertão  (AREFASE)  requereram  prorrogação  para  apresentação  dos

esclarecimentos (Ref.1773577, Ref.1773589 e Ref.1793150, respectivamente) - o que foi deferido pela

Conselheira Relatora (Ref.1775601 e Ref.1793937).

Os autos, então, retornaram para apreciação da Conselheira Relatora, que constatou a perda

de objeto da medida cautelar  suscitada pela  5ª  CCE,  vez  que a  SEC procedeu a suspensão do

repasse.  Diante  disto,  renovou  a  expedição  de  notificação  aos  gestores  responsáveis  para  que

apresentassem  esclarecimentos  sobre  os  apontamentos  constantes  do  Relatório  de  Auditoria

(Ref.1845536).

Em cumprimento, a Sra. Edvoneide Sampaio Jones Santos, o Sr. Osvaldo Barreto Filho e a

Associação  Regional  da  Escola  Família  Agrícola  apresentaram  esclarecimentos  (Ref.1922385,

Ref.1924569, Ref.1924575 e Ref.1928880, respectivamente)

 

Os autos seguiram para reanálise junto à 5ª CCE que, diante das justificativas apresentadas,

constou  que  foram  tomadas  providências  no  sentido  de  se  corrigir/prevenir  as  falhas  apontas

(Ref.1978303).

Deu-se, então, vistas dos autos a este Ministério Público de Contas em 28/02/2018 (Ref.1980311).

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme assinalado, no âmbito da presente auditoria, a 5ª CCE objetivou verificar os controles

internos existentes na área de convênios, a formalização e regularidade dos processos de prestação

de contas, englobando a verificação da legalidade e legitimidade da documentação comprobatória das

despesas.

Ao analisar o controle interno exercido sobre a área de convênios, a Unidade Técnica apontou

a ausência de órgão específico para realizar a fiscalização de todas as etapas dos ajustes firmados e

as respectivas prestações de contas (item 5.1.1.1 do Relatório de Auditoria). Nesse sentido, o controle

dos  convênios  seria  realizado  pulverizadamente,  uma  vez  que  cada  órgão  responsável  pela

celebração do termo também realiza individualmente o acompanhamento, a fiscalização e o exame

das prestações de contas. 

Como se sabe, o controle interno é aspecto fundamental da atividade administrativa de toda e

qualquer organização, pública ou particular, ao lado do planejamento, da organização e da direção. É o
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controle interno que propiciará a avaliação e a mensuração dos resultados de uma ação executada por

determinado órgão da Administração Pública, permitindo ao seu titular aferir se os objetivos e metas

inicialmente planejados estão sendo atingidos, e em que medida. 

Ademais,  o dever de controle,  além de compor o núcleo essencial  da própria atividade de

administrar,  decorre  do  princípio  jurídico-constitucional  da  eficiência  ou  da  boa  administração,

positivado  no  art.  37,  caput,  da  CF,  não  sendo  possível  admitir,  dentro  de  uma  perspectiva  de

administração eficiente, que um órgão público planeje, coordene e execute os convênios celebrados

com  dispêndio  de  recursos  públicos,  sem  possuir  mecanismos  que  lhe  permitam  avaliar

permanentemente se – e em que medida – os resultados previstos estão sendo atingidos pelas ações

desenvolvidas, em ordem a possibilitar a correção de eventuais desvios e a consequente otimização

dos recursos disponíveis. 

Instado a se manifestar sobre o referido achado, o Sr. Walter de Freitas Pinheiro, Secretário da

Educação,  acolheu  a  recomendação  de  implementação  do  órgão  específico  para  tal  finalidade

(Ref.1931004).

Diante  disto,  a  5ª  CCE  concluiu  que  as  informações  apresentadas  pelo  referido  gestor

demonstraram a tomada de providências administrativas concernentes a implementação da unidade

direcionada para realizar a fiscalização de todas as etapas dos convênios e as respectivas prestações

de contas, consoante solicitado.

No  entanto,  considerando  que  o  efetivo  funcionamento  deste  órgão  é  de  fundamental

importância para garantir  a existência de um sistema de controle interno eficaz, faz-se necessário

recomendar que  esta  Corte  de  Contas  verifique  a  implementação  da  medida,  garantindo,  dessa

forma, que os ajustes entabulados pela SEC passem a ser devidamente fiscalizados pelo seu órgão

específico de controle interno.

Em seguida, ao proceder a verificação do acompanhamento e fiscalização da execução dos

ajustes  por  parte  da SEC, bem como a análise da documentação componente dos processos de

prestação de contas, a Unidade Técnica apontou a existência de diversas irregularidades.

Nesse sentido,  a 5ª  CCE registrou que o Convênio nº 301/2011 foi  aprovado com  parecer

técnico  elaborado  pro  forma e  de  modo  superficial  (item 5.2.1.1),  além de ter  sido  constatado a

ausência  de  comitê  consultivo  destinado  ao  acompanhamento  dos  trabalhos  programados  (item

5.2.1.2 do Relatório de Auditoria).

Já o  Convênio nº  226/2015 teve  o  Parecer  Técnico  informando o  cumprimento  do objeto,

embora o processo de prestação de contas estivesse desorganizado (item 5.2.2.1) e com insuficiência
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de documentação (item 5.2.2.2 do Relatório de Auditoria).

Da mesma forma,  ao analisar  o Convênio nº  214/2005,  a  SEC emitiu  Parecer  Técnico de

cumprimento  do  objeto  da  1º  e  2º  parcelas,  embora  a  Unidade  Técnica  tivesse  registrado  a

insuficiência de documentação apresentada no processo de prestação de contas (item 5.2.3.1) e a

comprovação de despesa por meio de notas fiscais inidôneas (item 5.2.3.2 do Relatório de Auditoria).

Diante disto, a 5ª CCE sugeriu o destaque do retromencionado ajuste para análise em separado junto

a Segunda Câmara deste TCE2, além da concessão de medida cautelar para que a SEC suspendesse

os futuros repasses.

Como  se  sabe,  a  demonstração  da  boa  e  regular  aplicação  de  recursos  públicos

voluntariamente transferidos assenta-se, necessariamente, sobre três pilares:  i) realização do objeto

conforme pactuado; ii) comprovação de que as despesas foram regularmente executadas (precedidas

de procedimento  licitatório  ou cotação de preços,  conforme o caso,  lastreadas em documentação

idônea,  relacionadas com o objeto ajustado e previstas no plano de trabalho,  etc.)  e  iii)  nexo de

causalidade  entre  as  despesas  regularmente  efetuadas  e  os  recursos  repassados  (verificação  da

compatibilidade entre a movimentação financeira da conta específica do convênio e a documentação

suporte das despesas realizadas para a execução da avença). 

Nesse sentido, as fragilidades nos pareceres técnicos emitidos pela entidade concedente, bem

como  a  insuficiência  e/ou  inconsistências  nos  processos  de  prestação  de  contas  constituem

irregularidades de acentuada gravidade, na medida em que dificultam o controle da boa e regular

aplicação dos recursos públicos transferidos voluntariamente. 

Instado  a  se  manifestar  acerca  das  irregularidades,  a  SEC  comprovou  a  suspensão  dos

repasses ao Convênio nº  214/2015 (Ref.1767341)  -  razão pela qual  houve a  perda do objeto  da

medida cautelar -, bem como acolheu a integralidade das recomendações formuladas pela 5ª CCE

(Ref.1931004-2).

Contudo, considerando que o prazo de encerramento dos Convênios nº 301/2015 e 226/2015

ocorreram após a conclusão do presente trabalho3 e que as prestações de contas não foram objeto de

análise por esta Corte, esta  Parquet corrobora com a expedição de determinação  para que a SEC

encaminhe as prestações de contas finais dos mencionados ajustes para apreciação e julgamento pela

Segunda Câmara desta Casa, com fulcro no art. 10 da Resolução nº 144/2013 deste TCE.

Ademais, embora a prestação de contas do Convênio nº 214/2015 já esteja sendo objeto de análise por

este TCE através do processo autuado sob o número nº TCE/003801/2016, a 5ª CCE verificou que, durante o

2 Autuado sob o número TCE/003801/2016
3 O Convênio nº 301/2011 foi prorrogado para 16/12/2016 e o Convênio nº 226/2015 para 31/12/2016.
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período de 2013 a 2016, a Associação Regional da Escola Família Agrícola do Sertão firmou outros ajustes com o

Estado da Bahia, no montante total de R$ 9.166,262,90, e que ainda não foram objeto desta Casa.

Por  tal  razão,  revela-se necessário  recomendar que  este  Tribunal  solicite  a  remessa de  todas  as

prestações de contas dos convênios firmados pela AREFASE, elencadas no Anexo I do Relatório de Auditoria

(Ref.1700973-26), para fins de apreciação e julgamento pela Segunda Câmara desta Casa, especialmente

para fins de verificação da regularidade na comprovação das despesas realizadas, ante o precedente da emissão

de notas fiscais eletrônicas inidôneas apontadas no bojo do Convênio nº 214/2015 (Ref.1736761-4).

Por fim, diante do acolhimento da integralidade das recomendações formuladas pela Auditoria, faz-se

necessário que esta Corte também verifique o efetivo cumprimento destas pela SEC, bem como os resultados

advindos no âmbito dos futuros ajustes. 

Para tanto, o Regimento Interno desta Corte de Contas prevê a possibilidade de instauração de processo

de Inspeção de “Monitoramento” com tal fim:

Art.  137.  No  exercício  de  sua  competência,  o  Tribunal  de  Contas  poderá

determinar, também, a realização de inspeções que considerar necessárias, com

o objetivo de: 

I – verificar o cumprimento de suas decisões por seus jurisdicionados; 

Em  cumprimento,  tal  prática  já  vem  sendo  adotada  por  esta  Corte  de  Contas,  senão  vejamos  a

expedição de determinação proferida no bojo do Processo TCE/0011497/2015:

Resolução nº 147/20164

EMENTA:  INSPEÇÃO.  SECRETARIA  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA  DO

ESTADO  DA  BAHIA.  JUNTAR  AS  CONTAS  DO  EXERCÍCIO  DE  2015.

DETERMINAÇÃO. DECISÃO UNÂNIME 

[…]

4)  expedição  de  determinação  à  Coordenadoria  competente  para  que

acompanhe  as  medidas  já  adotada  pela  Unidade  Jurisdicionada,  bem

como aquelas indicadas no Plano de Ação

(grifos nossos)

Assim, e em estreita harmonia à providência já adotada por este TCE, este Órgão Ministerial sugere a

expedição de recomendação para que esta Corte de Contas instaure Inspeção de “Monitoramento” ,com fins de

que  a  Coordenadoria  competente  verifique  o  cumprimento  das  medidas  corretivas  noticiadas  pela  SEC no

presente feito, em ordem a permitir a adequada avaliação acerca da efetiva melhoria da gestão e do respeito às

4 TCE/011497/2015, Secretaria de Segurança Pública, período 01/01/2015 a 31/08/2015.
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determinações legais decorrentes de sua implementação.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA pela juntada dos presentes autos ao

Processo de Prestação de Contas da Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC), referente ao

exercício de 2016, constituído por este Tribunal nos termos do Anexo III da Resolução nº 160/2016,

deste TCE/BA. 

Ademais, considerando as falhas de controle interno, bem como a existência das irregularidades nos

convênios aqui examinados, esta Parquet de Contas sugere a expedição de determinação para que SEC:

a) encaminhe as prestações de contas finais dos Convênios nº 301/2011 e 226/2015 para apreciação e

julgamento pela Segunda Câmara desta Corte, com fulcro no art. 10 da Resolução nº 144/2013 deste TCE; e

b)  aprimore o controle dos convênios por elas entabulados, especialmente observando seu dever de

acompanhamento, com fins de assegurar que os valores do erário estadual transferidos sejam devidamente

aplicados de acordo com o objeto pactuado.

Tendo em vista que durante o período de 2013 a 2016, a Associação Regional da Escola Família Agrícola

do Sertão firmou ajustes com o Estado da Bahia, no montante total de R$ 9.166,262,90, e que ainda não foram

objeto de apreciação por este TCE, recomenda-se que esta Corte solicite a remessa das prestações de contas

dos convênios entabulados pela AREFASE (Anexo I- Ref.1700973-26), especialmente para fins de verificação da

regularidade  na  comprovação  das  despesas  realizadas,  ante  ao  precedente  de  emissão  de notas  fiscais

eletrônicas inidôneas no bojo do Convênio nº 214/2015.

Por fim, considerando o acolhimento das recomendações sugeridas pela 5ª CCE, recomenda-se que

esta Corte de Contas instaure Inspeção de Monitoramento (art. 137, I, do Regimento Interno do TCE/BA) para

que a Coordenadoria competente verifique o cumprimento das medidas corretivas noticiadas pelo gestor, em

ordem a permitir a adequada avaliação acerca da efetiva melhoria da gestão e do respeito às determinações

legais decorrentes de sua implementação.

É o parecer.

Salvador, 19 de abril de 2018.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA 

Procuradora do Ministério Público de Contas
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